
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.008.380 - RS (2007/0271004-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELSON PEREIRA CONTER 
ADVOGADO : ZILÁ RODRIGUES DE SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA ANTES DA 
EDIÇÃO DA LEI N.º 3.807/60. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de 
ser possível, para fins de concessão de aposentadoria, o reconhecimento 
de atividade especial levada a efeito antes do advento da Lei n.º 3.807/60. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 28 de junho de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão por 

mim proferida, que, afirmando a possibilidade de reconhecimento de atividade 

especial exercida em período anterior à edição da Lei n.º 3.807/60, negou seguimento 

ao recurso especial.

A autarquia previdenciária, ora agravante, alega, inicialmente, "(...) que tal 

decisão não poderia ser tomada monocraticamente, visto que a questão implica 

análise do próprio mérito debatido" (fl. 296), principalmente diante do fato de a matéria 

não ser pacífica no âmbito desta Corte, tanto que a eg. Quinta Turma decidiu sobre o 

mesmo tema no sentido defendido pela autarquia agravante.

Acrescenta, por fim, que: "(...) o artigo 162 da LOPS, ao assegurar todos 

os direitos outorgados pelas respectivas legislações, garantiu a preservação do direito 

adquirido, e não a retroação das inovações trazidas pela LOPS." (fl. 298).

Com base nessas considerações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sra. Presidente, a 

irresignação não merece prosperar.

Com efeito, observo, inicialmente, que, diversamente do que alega o 

agravante, é perfeitamente possível ao relator, nos termos do art. 557 do CPC, negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante nesta Corte Superior.

No aspecto:

DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
273, DO CPC. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 07/STJ.
1. Tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, é perfeitamente 
possível o relator negar-lhe seguimento, a teor do art. 557, do CPC, 
podendo fazê-lo nos próprios autos do agravo de instrumento, conforme 
lhe faculta o § 3º, do art. 544, do mesmo código.
(...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 535.197/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 19/4/2004)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 
07/STJ. ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INTELIGÊNCIA 
A SUA APLICAÇÃO.
(...)
5. 'O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.' (CPC, art. 557, "caput').
6. Essa nova sistemática pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, 
ao objetivo de que só sejam encaminhados à sessão de julgamento as 
ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada. Os 
demais – a grande maioria dos processos nos Tribunais – devem ser 
apreciados o quanto e mais rápido possível. Destarte, 'o recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior' devem 
ser julgados, por decisão una, pelo próprio relator, em homenagem aos 
tão perseguidos princípios da economia processual e da celeridade 
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 processual.
(AgRg no Ag 468.502/RJ, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
DJ 24/2/2003) 

Quanto aos demais aspectos do agravo regimental, verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão em avilte, nos 

seguintes termos:

(...)
Cinge-se a controvérsia a ser dirimida nos presentes autos na 
possibilidade de ser reconhecida como atividade especial a exercida em 
período anterior à edição da Lei n.º 3.807/60, que instituiu a 
aposentadoria especial.
No caso concreto, a Corte de origem considerou que a Lei n.º 3.807/60, 
ao prever, expressamente, sua incidência na hipótese de ser mais 
benéfica ao segurado, terminou por acolher o reconhecimento de 
atividade especial prestada em data anterior à sua edição. É o que se 
constata do seguinte excerto da referida decisão:

A lei em comento, em seu art. 162, assegurou todos os direitos 
outorgados aos segurados pelas legislações anteriores à sua 
vigência, ressalvando a sua incidência na hipótese de serem mais 
vantajosos os direitos por ela instituídos. Consoante se vê, mesmo 
não havendo previsão legal para a aposentadoria especial antes da 
edição da LOPS, é possível a sua retroação para abranger as 
situações pretéritas, já que mais benéficas ao segurado, não 
ficando ao desabrigo os períodos de labor anteriores a 05 de 
setembro de 1960 exercidos em condições especiais. (fl. 245)

Sendo assim, quanto ao tema, é de se ver que o acórdão recorrido se 
encontra em harmonia com o atual entendimento desta Corte Superior 
de Justiça. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 162 DA LEI ORGÂNICA DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. RETROAÇÃO. PREVISÃO LEGAL.
1. O artigo 162 autoriza expressamente a aplicação retroativa da 
Lei 3.807/1960 quando mais benéfica aos beneficiários, segurados 
e dependentes das instituições de previdência social. 
2. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no REsp. 1.007.744/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 9/3/2009)
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 No mesmo sentido, dentre outras, as seguintes decisões monocráticas: 
Recurso Especial 1.180.011/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 18/4/2011, e Recurso Especial 996.196/RS, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 12/11/2010.
Constituindo-se esse o quadro, observa-se que o recurso milita contra 
orientação já consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
circunstância que, de fato, atrai a aplicação da Súmula n.º 83 editada por 
esta Corte, segundo a qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
No aspecto:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI N.º 8.213/91. 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.523/97. INOCORRÊNCIA.  
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DESTA 
CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que o prazo decadencial do direito à revisão da renda 
mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos antes de 
1997, cujo ato concessivo fora instituído pela Medida Provisória n.º 
1.523/97, convertida na Lei n.º 9.528/98 e alterado pela Lei n.º 
9.711/98, não alcança os benefícios concedidos antes de 27 de 
junho de 1997, data da nona edição da referida Medida Provisória.
2. 'Não se conhece do recurso especial, pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.' (Súmula do STJ, Enunciado n.º 83).
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou já 
entendimento no sentido de que o enunciado n.º 83 de sua Súmula 
não se restringe aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, sendo 
também aplicável nos recursos fundados na alínea 'a'.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 863.325/SC, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, DJe de 7/4/2008)

Cito, ainda, o seguinte julgado desta eg. Sexta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL PARA FINS DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. LEI ORGÂNICA DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. ARTIGO 162 DA LEI 3.807/1960 (LOPS). RETROATIVIDADE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
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 I - A controvérsia a ser dirimida nos presentes autos está em saber se é 
possível o reconhecimento do exercício de atividade insalubre e 
perigosa, para fins de conversão do benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição em aposentadoria especial, em período anterior à 
edição da Lei Orgânica da Previdência Social, Lei nº 3.807/60, diploma 
legal que instituiu a mencionada aposentação.
II- A Lei nº 3.807/60, em seu art. 162, traz determinação expressa no 
sentido de se assegurar aos beneficiários todos os direitos outorgados 
pelas respectivas legislações, levando, pois, à conclusão de ser possível 
o reconhecimento de tempo de serviço especial exercido antes do 
aludido diploma.
III- Tal hipótese não diz respeito à concessão retroativa do benefício de 
aposentadoria especial, tampouco à possibilidade de aplicação 
retroativa de lei nova que estabeleça restrição ao cômputo do tempo de 
serviço, hipóteses nas quais prevalece a aplicação do princípio do 
tempus regit actum.
IV- In casu, discute-se a possibilidade do reconhecimento do exercício 
de atividade especial em data anterior à legislação que teria trazido tal 
benefício ao mundo jurídico.
V- Se de fato ocorreu a especialidade do tempo de serviço, com 
exercício em data anterior à legislação que criou a aposentadoria 
especial, é possível o reconhecimento da atividade especial em período 
anterior a legislação instituidora.
VI- Interpretação diversa levaria à conclusão de que o segurado, sujeito 
a condições insalubres de trabalho, só teria direito à aposentadoria 
especial após 15, 20 e 25 anos de trabalho exercido depois da Lei nº 
3.807/60, desconsiderando, portanto, todo o período de labor, também 
exercido em tal situação, porém em data anterior à lei de regência.
VII- Ademais, o objetivo da norma restaria prejudicado pois tornaria a 
aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade mais célere do 
que a especial, vez que o segurado preencheria, com menor lapso de 
tempo, os requisitos para a obtenção da aposentadoria comum.
VIII- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.015.694/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 1º/2/2011)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0271004-8 REsp 1.008.380 / RS

Números Origem:  200071120023998       200104010425103

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADELSON PEREIRA CONTER
ADVOGADO : ZILÁ RODRIGUES DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie - 
Conversão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELSON PEREIRA CONTER
ADVOGADO : ZILÁ RODRIGUES DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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